
ANPD – Processo Administrativo Sancionador

Arquivamento

Em relação às medidas repressivas, a ANPD definiu o processo administrativo sancionador destinado à apuração de infrações à legislação de proteção de dados:

Lavratura do auto de 
infração (arts. 45-49)

Procedimento 
Preparatório 
(arts. 40-42)

Intimação do agente de 
tratamento interessado para 

apresentar defesa em até 
10 dias úteis (art. 47)

Defesa do autuado e 
pedido de produção de 

provas (arts. 50-52)

Termo de Ajustamento 
de Conduta (art. 43)

Alegações Finais (art. 53) 
em até 10 dias úteis

Instauração de Processo 
Administrativo Sancionador 

(arts. 37-39)

A Resolução CD/ANPD n° 1/2021 dispõe acerca do Processo de Fiscalização e do Processo 

Administrativo Sancionador no âmbito da Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD).
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Para mais informações, 
conheça a prática de 
Proteção de Dados e 

Cybersecurity do Mattos Filho

Podem ser desenvolvidas atividades de fiscalização (monitoramento, orientação, prevenção) ou de repressão (art. 15)
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Relatório que 
encerra a fase 
de instrução 

(art. 54) 
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Decisão de 1ª instância da 
Coordenação-Geral de 

Fiscalização (arts. 55-57) 
com a publicação do 

resumo da decisão no 
Diário Oficial da União 

(DOU)
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Recurso com efeito 
suspensivo (arts. 58-65) 

interposto perante a 
Coordenação-Geral de 
Fiscalização para exame 

pelo Conselho Diretor da 
ANPD em até 10 dias úteis 

contados da intimação 
da decisão

Juízo de reconsideração 
pela Coordenação Geral 
de Fiscalização (art. 62), 

sem possibilidade de 
agravamento da sanção
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Novos fatos e circunstâncias 
relevantes possibilitam a 

revisão das sanções 
(sem possibilidade de 

agravamento da sanção)

O Processo Administrativo 
Sancionador pode ser instaurado 

independentemente de 
procedimento preparatório (art. 42)

Caso a decisão seja pelo arquivamento, os 
terceiros interessados são informados para que 

recorram no prazo de até 10 dias úteis da 
notificação (art. 59)
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Exoneração total da 
sanção aplicada

Mantida ou reconsiderada 
parcialmente a decisão (art. 62, § 3º), 

o recurso é encaminhado ao 
Conselho Diretor 

Reexame necessário da nova decisão pelo 
Conselho Diretor (art. 62, § 5º)
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Não conhecimento 
do recurso (art. 61) 

Conhecimento e 
julgamento do 
recurso (art. 65)
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Cumprimento da decisão e 
arquivamento dos autos 

(arts. 66-67)

Medidas preventivas:

Solicitação de 

Regularização ou 

Informe (art. 35)

Plano de 

conformidade (art. 36)

Divulgação de 

Informações (art. 33)

Relatório de Ciclo de 

Monitoramento e Mapa de 

Temas Prioritários (arts. 18-

23)

Medidas de monitoramento:

Aviso (art. 34)

Medidas de orientação:

Disponibilização de guias de boas 

práticas; recomendações de 

padrões técnicos; treinamentos e 

cursos; ferramentas de avaliação 

de riscos etc. (arts. 27-29)

Medidas repressivas:

Suspensão do processo após 
assinatura do termo (art. 43, § 2º)

Cumprimento integral do termo e 
arquivamento dos autos (art. 43, § 3º)


